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b) To disembark in Portugal international traffic
in passengers, cargo and mail embarked in
Johannesburg and/or Cape Town.

2 — To operate the services referred to in paragraph 2
of section II, the airlines designated by the Republic
of South Africa shall have the right:

a) To disembark in Lisboa and/or Funchal inter-
national traffic in passengers, cargo and mail
embarked in South Africa; and

b) To disembark in South Africa international traf-
fic in passengers, cargo and mail embarked in
Lisboa and/or Funchal.

3 — The designated airlines of both Contracting Par-
ties may omit calling at any of the above mentioned
points provided that Johannesburg and/or Cape Town
and Lisboa and/or Funchal are not so omitted. Inclusion
or omission of such points shall be announced to the
public in due time.

4 — The points in the Republic of South Africa and
the points in the Republic of Portugal may be operated
separately or in combination, in any association.

SECTION III

The designated airlines of either Contracting Party
may operate intermediate and/or beyond points, at their
choice, on the above specified routes, and shall have
the right to carry traffic in passengers, cargo and mail
between that Contracting Party’s own territory and such
points. No more than one such intermediate or beyond
points shall be operated in each frequency, in the same
direction with due cognizance being taken of para-
graph 3 of section I of this annex.

SECTION IV

The designated airlines of either Contracting Party
may have the right to take on or put down in the territory
of the other Contracting Party international traffic in
passengers, cargo and mail destined for or originated
at an intermediate point on the routes specified in sec-
tion I, subject to agreement between the aeronautical
authorities of both Contracting Parties.

Resolução da Assembleia da República n.o 53/99

Aprova, para ratificação, o Acordo entre a República Portuguesa
e a Federação da Rússia sobre o Transporte Rodoviário Inter-
nacional e respectivo Protocolo, assinados em Moscovo a 22
de Julho de 1994.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo entre
a República Portuguesa e a Federação da Rússia sobre
o Transporte Rodoviário Internacional e respectivo Pro-
tocolo, assinados em Moscovo a 22 de Julho de 1994,
cujas versões autênticas nas línguas portuguesa e russa
seguem em anexo.

Aprovada em 16 de Abril de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O
GOVERNO DA FEDERAÇÃO DA RÚSSIA SOBRE O TRANSPORTE
RODOVIÁRIO INTERNACIONAL.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da Federação da Rússia, a seguir designados por Partes
Contratantes:

Tomando em consideração o desenvolvimento das
relações económicas e comerciais bilaterais;

Desejosos de facilitar e desenvolver, numa base
de reciprocidade, os transportes rodoviários de
passageiros e de mercadorias entre os dois
países, assim como em trânsito pelos respectivos
territórios;

decidiram concluir o presente Acordo:

Artigo 1.o

Os transportes rodoviários regulares e não regulares
de passageiros, incluindo os turísticos, assim como os
transportes rodoviários de mercadorias, entre os dois
países ou em trânsito pelos seus territórios, nas estradas
abertas à circulação rodoviária internacional, por meio
de veículos matriculados em Portugal ou na Rússia, efec-
tuam-se em conformidade com o presente Acordo.

Transportes de passageiros

Artigo 2.o

1 — Os transportes regulares de passageiros em auto-
carro são autorizados de comum acordo pelas autori-
dades competentes das Partes Contratantes.

2 — Os órgãos competentes das Partes Contratantes
procederão com antecedência ao intercâmbio das pro-
postas para a realização destes transportes. Estas pro-
postas devem incluir dados relativos ao nome de trans-
portador (empresa), itinerário, horário, tarifas, locais
de paragem onde estiver prevista a tomada e largada
de passageiros e também ao período previsto e frequên-
cia da realização dos transportes.

3 — Quando as autoridades competentes das duas
Partes Contratantes aprovarem as propostas referidas
no n.o 2 do presente artigo, cada uma delas transmitirá
à outra as autorizações para a circulação dos veículos
no seu território, válidas para o período de exploração
desta linha regular. Este período poderá ser prorrogado
de comum acordo pelas autoridades competentes das
Partes Contratantes.

Artigo 3.o

1 — A realização de transportes não regulares de pas-
sageiros em autocarro entre ambos os países ou em
trânsito pelos seus territórios, com excepção dos pre-
vistos no artigo 4.o deste Acordo, carece de autorização
concedida pelas autoridades competentes das Partes
Contratantes.

2 — As autoridades competentes de cada Parte Con-
tratante concederão a autorização para a parte do per-
curso situado no seu território.

3 — Cada transporte não regular de passageiros em
autocarro carece de autorização, que será válida para
uma viagem de ida e volta, salvo se outra coisa for pre-
vista na mesma autorização.

4 — As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes procederão anualmente à troca de um número,
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mutuamente acordado, de impressos de autorização
para os transportes não regulares de passageiros em
autocarro. Estes impressos devem ser assinados e carim-
bados pela autoridade competente que conceder a
autorização.

Artigo 4.o

1 — Não carece de autorização o transporte não regu-
lar de um mesmo grupo de passageiros num mesmo
autocarro durante toda a viagem quando:

a) A viagem tiver origem e destino no território
da Parte Contratante onde o autocarro estiver
matriculado;

b) A viagem tiver origem no território da Parte
Contratante onde o autocarro estiver matricu-
lado e destino no território da outra Parte Con-
tratante, sempre que o autocarro abandonar
este território em vazio.

2 — Não será exigida uma autorização para a subs-
tituição de um autocarro avariado por outro.

3 — O condutor do autocarro deve possuir uma rela-
ção dos passageiros transportados, nos casos previstos
no n.o 1 deste artigo.

Transportes de mercadorias

Artigo 5.o

1 — Os transportes de mercadorias entre ambos os
países, em trânsito pelos seus territórios, assim como
de terceiros países para o território da outra Parte Con-
tratante e do território da outra Parte Contratante para
terceiros países, com excepção dos previstos no artigo 6.o
deste Acordo, estão sujeitos a autorização concedida
pelas autoridades competentes das Partes Contratantes.

2 — Cada transporte de mercadorias carece de uma
autorização, que é válida para uma viagem de ida e
volta, salvo se outra coisa for prevista na mesma
autorização.

3 — A autorização confere ao transportador o direito
de tomar mercadorias no retorno.

4 — As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes procederão anualmente à troca de um número
mutuamente acordado de impressos de autorização para
o transporte de mercadorias.

Estes impressos devem ser assinados e carimbados
pela autoridade que conceder a autorização.

Artigo 6.o

1 — Não carecem das autorizações referidas no
artigo 5.o do presente Acordo os transportes de:

a) Amostras e artigos, equipamento e material des-
tinados à realização de feiras e exposições;

b) Veículos, animais, diversos equipamentos e bens
destinados à realização de actividades despor-
tivas;

c) Equipamentos e material destinados a realiza-
ções teatrais, instrumentos musicais, equipa-
mentos e acessórios destinados a transmissões
radiofónicas, filmagens ou à televisão;

d) Restos mortais;
e) Correio;
f) Veículos avariados;
g) Mudanças.

Também não carece de autorização a circulação dos
automóveis de assistência técnica.

2 — As excepções previstas nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do presente artigo apenas abrangem os trans-
portes de mercadorias sujeitas a devolução ao país de
matrícula do veículo ou destinadas a ser transportadas
para o território de um terceiro país.

Artigo 7.o

1 — Quando as dimensões ou o peso do veículo, em
carga ou em vazio, superem os limites máximos esta-
belecidos no território da outra Parte Contratante, assim
como no caso de transporte de mercadorias perigosas,
o transportador deve obter uma autorização especial
das autoridades competentes da outra Parte Contra-
tante.

2 — Se a autorização prevista no n.o 1 deste artigo
previr um itinerário determinado, este deve ser res-
peitado.

Disposições gerais

Artigo 8.o

Os veículos que realizem transportes internacionais
devem ter matrícula e sinais de identificação do país
de origem.

Artigo 9.o

Não é permitida aos transportadores a realização de
transportes de passageiros ou mercadorias entre dois
pontos situados no território da outra Parte Contratante.

Artigo 10.o

1 — Os condutores de autocarros ou veículos de mer-
cadorias devem possuir uma licença de condução nacio-
nal ou internacional correspondente à categoria do veí-
culo conduzido e os documentos nacionais de registo
relativos ao veículo.

2 — A licença de condução nacional ou internacional
deve corresponder ao modelo estabelecido pela Con-
venção Internacional sobre Trânsito Rodoviário.

3 — A autorização e outros documentos exigidos
pelas disposições do presente Acordo devem acompa-
nhar o veículo a que correspondem e ser apresentados
a pedido das autoridades competentes de controlo.

Artigo 11.o

Os pagamentos a que houver lugar em virtude da
aplicação do presente Acordo serão efectuados em con-
formidade com os acordos de pagamentos vigentes entre
as Partes Contratantes na data do pagamento.

Artigo 12.o

Os transportes de passageiros e de mercadorias rea-
lizados pelos transportadores de uma das Partes Con-
tratantes no território da outra Parte Contratante em
conformidade com o presente Acordo, assim como os
veículos que os realizem, serão isentos dos impostos
e taxas relativos à obtenção das autorizações previstas
por este Acordo, à utilização ou conservação das estra-
das, à propriedade e utilização dos veículos.
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Artigo 13.o

1 — Nos transportes realizados no âmbito do presente
Acordo são mutuamente concedidas franquias de direi-
tos e taxas aduaneiras e autorizações no território da
outra Parte Contratante para:

a) O combustível contido nos depósitos normais
ligados ao sistema de alimentação do motor,
previstos para cada modelo de veículo;

b) Lubrificantes em quantidade necessária para a
manutenção durante o período de transporte.

2 — Cada Parte Contratante autorizará a importação
temporária no seu território, com suspensão do paga-
mento de direitos e taxas aduaneiras e dispensa de pres-
tação de garantia, de peças e ferramentas para a repa-
ração do veículo que realiza o transporte internacional
no âmbito do presente Acordo, devendo as peças não
utilizadas ou as que tiverem sido substituídas ser reex-
portadas ou destruídas em conformidade com as dis-
posições vigentes no território da respectiva Parte
Contratante.

Artigo 14.o

Os transportes de passageiros e de mercadorias em
conformidade com o presente Acordo realizam-se sob
condição do seguro obrigatório de responsabilidade civil.
O transportador deve efectuar este seguro antes da rea-
lização do transporte.

Artigo 15.o

Em relação aos controlos fronteiriços, aduaneiros e
sanitários, assim como às normas em matéria dos trans-
portes e de circulação rodoviária, serão aplicadas as dis-
posições dos acordos internacionais subscritos por
ambas as Partes Contratantes, e nas questões não pre-
vistas por estes acordos será aplicada a legislação interna
de cada Parte Contratante.

Artigo 16.o

Nos controlos fronteiriços, aduaneiros e sanitários
será dada prioridade ao transporte de doentes graves,
ao transporte regular de passageiros em autocarro e
ao transporte de animais e mercadorias facilmente
deterioráveis.

Artigo 17.o

Os transportadores das Partes Contratantes devem
observar as regras de circulação e demais legislação em
vigor no país no território do qual circule o seu veículo.

Artigo 18.o

1 — Em caso de infracção às disposições do presente
Acordo, as autoridades competentes do país de matrí-
cula do veículo, a pedido das autoridades competentes
do país onde ocorrer a infracção, são obrigadas, inde-
pendentemente da legislação vigente no seu país, a
tomar uma das medidas seguintes:

a) Advertência ao transportador infractor;
b) Supressão, a título temporário ou definitivo, do

direito de o transportador infractor efectuar
transportes no território da Parte Contratante
onde a infracção tenha sido cometida.

2 — As autoridades competentes da outra Parte Con-
tratante serão informadas das medidas tomadas.

Artigo 19.o

Para garantir o cumprimento do presente Acordo,
as autoridades competentes das Partes Contratantes
manterão contactos directos e realizarão reuniões perió-
dicas para resolver as questões ligadas à interpretação
e à aplicação do presente Acordo, à fixação do con-
tingente de autorizações, assim como para a troca de
informações sobre a utilização das autorizações con-
cedidas.

Artigo 20.o

As questões não abrangidas pelo presente Acordo
ou pelos acordos internacionais subscritos por ambas
as Partes Contratantes serão resolvidas segundo a legis-
lação interna de cada Parte Contratante.

Artigo 21.o

O presente Acordo não afecta os direitos e obrigações
das Partes Contratantes em conformidade com outros
acordos internacionais subscritos pelas Partes Contra-
tantes.

Artigo 22.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data em que as Partes Contratantes se notificarem
mutuamente, pelos canais diplomáticos, de que em cada
uma delas foram cumpridas as formalidades jurídicas
necessárias para a sua entrada em vigor.

2 — O presente Acordo é concluído por prazo inde-
terminado e será válido até 90 dias a partir da data
em que uma das Partes Contratantes notifique, por
canais diplomáticos, à outra Parte Contratante a sua
intenção de o denunciar.

Feito em Moscovo, em 22 de Julho de 1994, em dois
exemplares autênticos, em língua portuguesa e russa,
fazendo os dois textos igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da Federação da Rússia:

PROTOCOLO SOBRE A APLICAÇÃO DO ACORDO ENTRE O GOVERNO
DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO DA FEDERAÇÃO
DA RÚSSIA SOBRE O TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERNA-
CIONAL.

Em relação à aplicação do Acordo entre o Governo
da República Portuguesa e o Governo da Federação
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da Rússia, assinado em Moscovo em 22 de Julho de
1994, foi acordado o seguinte:

1 — No contexto do presente Acordo, as autoridades
competentes são:

Da Parte Portuguesa:

Para efeitos dos artigos 2.o, 3.o, 5.o, 18.o e
19.o — Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres;

Para efeitos dos artigos 7.o e 10.o — Direcção-
-Geral de Viação;

Para efeitos do artigo 12.o — Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos;

Para efeitos do artigo 13.o — Direcção-Geral
das Alfândegas.

Da Parte Russa:
Ministério dos Transportes da Federação da

Rússia.

2 — Para efeitos do presente Acordo:
2.1 — O termo «veículo» designa:

Nos transportes de mercadorias — camião isolado,
conjunto articulado e reboque, veículo tractor
ou veículo tractor e semi-reboque;

Nos transportes de passageiros — autocarro, isto
é, veículo automóvel afecto ao transporte de pas-
sageiros com pelo menos oito lugares sentados,
exceptuando o do condutor, assim como os rebo-
ques para transporte de bagagem;

2.2 — O termo «transportes regulares de passageiros»
designa transportes realizados por veículos das Partes
Contratantes segundo itinerário de circulação, frequên-
cia, horário, com indicação de locais de origem e de
destino e de pontos de paragem, assim como locais de
tomada e largada de passageiros, previamente acor-
dados;

2.3 — O termo «transportes não regulares de passa-
geiros» designa todos os outros transportes de pas-
sageiros.

3 — Cada autorização prevista no artigo 3.o do Acordo
será válida, sem excepções, em relação ao transporte
bilateral ou em trânsito de ida e volta.

Cada autorização prevista no artigo 5.o do Acordo
será válida, sem excepções, em relação ao transporte
bilateral ou em trânsito de ida e volta, ou, dentro do
limite do contingente expecificamente fixado para o
efeito, para um transporte realizado pelos transporta-
dores de uma das Partes Contratantes entre o território
da outra Parte Contratante e um país terceiro, ou
vice-versa.

As autorizações previstas no artigo 5.o do Acordo não
isentam os transportadores e proprietários de merca-
dorias da obrigatoriedade de obter, em conformidade
com a legislação interna vigente em cada país, as neces-
sárias autorizações aduaneiras para a importação, expor-
tação ou trânsito de mercadorias.

4 — Nos transportes de mercadorias, os reboques e
semi-reboques podem ter matrícula e sinais de iden-
tificação de outros países, desde que os camiões ou veí-
culos tractores tenham matrícula e sinais de identifi-
cação russos ou portugueses.

5 — Cada Parte Contratante contribuirá para a obten-
ção em devido tempo dos vistos para os condutores dos
veículos que realizam os transportes em conformidade

com o Acordo, bem como para os outros membros da
tripulação.

6 — A disposição prevista na alínea a) do n.o 1 do
artigo 13.o do Acordo aplica-se apenas ao combustível
contido nos depósitos montados pela empresa constru-
tora só em veículos automóveis ou veículos tractores,
assim como ao combustível contido nos depósitos mon-
tados em reboques ou semi-reboques e destinado a
garantir o funcionamento das máquinas de frio dos
refrigeradores.

7 — Nos artigos 15.o e 16.o do Acordo, pelo termo
«controlo sanitário» entende-se o controlo sanitário,
veterinário e fitossanitário.

8 — As auto-estradas, pontes e outras infra-estruturas
rodoviárias sujeitas a portagens só poderão ser utilizadas
mediante o pagamento das mesmas.

A Parte Portuguesa declarou que perto dessas infra-
-estruturas existem, paralelamente, outras estradas cuja
utilização não está sujeita a qualquer pagamento.

9 — Na fixação dos contingentes de autorizações, as
duas Partes actuarão no sentido de não limitar os trans-
portes entre os dois países.

O presente Protocolo faz parte integrante do Acordo,
sendo redigido em Moscovo em 22 de Julho de 1994,
em dois exemplares autênticos, em língua portuguesa
e russa, fazendo os dois exemplares igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da Federação da Rússia:
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 247/99
de 2 de Julho

O Decreto-Lei n.o 23/75, de 22 de Janeiro, previu
que a situação dos servidores da ex-Administração
Pública Ultramarina que continuassem a exercer funções
públicas nos novos Estados, depois da independência,
seria objecto de acordos de cooperação técnica a nego-
ciar com os governos desses novos Estados, nos quais
se contemplaria, entre outros aspectos, a regulamen-
tação do processo relativo à aposentação.

No entanto, só relativamente a Moçambique vigorou
um acordo em cujo âmbito se incluía a consideração,
para efeito de aposentação e de pensão de sobrevivência,
do tempo de serviço prestado em data posterior à da
independência.

Existem, pois, funcionários portugueses que, tendo
permanecido nas ex-colónias após a independência des-
tas, ao serviço dos novos Estados, sem que a sua acti-
vidade profissional tivesse sido protegida por acordos
de cooperação, não têm possibilidade de ver o tempo
de serviço aí prestado, naquele período, considerado
para efeito de aposentação, apesar das expectativas cria-
das pelo Decreto-Lei n.o 23/75, de 22 de Janeiro.

Importa, assim, pôr termo a tal situação, que se revela
de flagrante injustiça, possibilitando-se a contagem, para
efeito de aposentação e de pensão de sobrevivência,
mediante o pagamento das correspondentes quotas, e
a requerimento dos interessados, do tempo de serviço
prestado desde a data da independência até à do ingresso
no quadro geral de adidos ou em qualquer outro quadro
da Administração Pública metropolitana, ou até 31 de
Dezembro de 1977, data limite prevista no Decreto-Lei
n.o 356/77, de 31 de Agosto, para os funcionários que
permaneceram nos novos Estados formularem o reque-
rimento de ingresso naquele quadro.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1

do artigo 198.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Aos funcionários e agentes da antiga Adminis-
tração Ultramarina que, antes do ingresso no quadro
geral de adidos ou em qualquer outro quadro da Admi-
nistração Pública, continuaram a exercer funções públi-
cas ao serviço dos novos Estados de expressão oficial
portuguesa é contado, a requerimento dos interessados,
para efeito de aposentação e de pensão de sobrevivência,
por acréscimo ao tempo de subscritor da Caixa Geral
de Aposentações e mediante o pagamento das corres-
pondentes quotas, o tempo de serviço prestado desde
a data da independência até 31 de Dezembro de 1977,
ou até à data do ingresso no quadro geral de adidos
ou em qualquer outro quadro da Administração Pública,
quando anterior.

2 — As pensões de aposentação e de sobrevivência
já calculadas à data da entrada em vigor deste diploma
serão revistas, em conformidade com o disposto no n.o 1,
mediante requerimento dos interessados dirigido à
Caixa Geral de Aposentações.

3 — A revisão a que se refere o número anterior pro-
duzirá efeitos à data da entrada em vigor deste diploma,
quando requerida no prazo de seis meses contado a
partir da mesma data, ou a partir do 1.o dia do mês
seguinte ao do requerimento, quando requerida depois
desse prazo.

Artigo 2.o

A prova do tempo de serviço a que se refere o n.o 1
do artigo anterior será feita por documento passado
pelas autoridades dos novos Estados, com a assinatura
do responsável reconhecida por agente diplomático ou
consular português no Estado respectivo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Maio de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho.

Promulgado em 11 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 248/99
de 2 de Julho

1 — A reparação das doenças profissionais apareceu
na legislação da maioria dos países, incluindo Portugal,
intimamente ligada à dos acidentes de trabalho, quer
com a dupla designação, quer na formulação integrada
de riscos profissionais. Os acidentes de trabalho e as


